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1. Doutrina

Sílvio de Salvo Venosa:


A vontade é a mola propulsora dos atos e negócios jurídicos. Porém, para que o ato tenha vida normal na atividade jurídica e no universo negocial, a vontade deve ser manifestada de forma idônea e deve corresponder a vontade do agente, sob pena de nulidade. 


Quando não há vontade não há, conseqüentemente, negócio jurídico. Quando a vontade é manifestada com vício ou defeito que a torna mal dirigida, externada, estamos no campo do ato ou negócio jurídico anulável. Ou seja, o negócio terá vida jurídica até que algum interessado prejudicado peça a sua anulação. 


No Código Civil de 1916 essas falhas na vontade eram compreendiam os vícios do consentimento (erro, dolo e coação) e os vícios sociais (simulação e fraude contra credores).  Já no Código 2002 receberam o nome de “Defeitos do Negócio Jurídico” no seu Capítulo IV do Livro III. O Código regula o erro ou ignorância, o dolo, a coação, o estado de perigo, a lesão e a fraude contra credores.  A simulação, por sua vez, situa-se, no Novo Código, no campo da nulidade do negócio jurídico. 


O Art 171 do atual Código expressa que além dos casos expressamente declarados por lei, é anulável o negócio jurídico por: incapacidade relativa do agente, vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores. O Art 147 do antigo diploma legal dizia ser anulável ato jurídico resultante de: erro, dolo, coação, simulação ou fraude. Nos casos de ausência absoluta de vontade o que há é um ato nulo, como ocorre quando existe coação absoluta. Por política legislativa, porém, o Código de 2002 preferiu englobar todos os vícios passíveis de tornar o negócio anulável. 


Ao lado dos vícios de consentimento e muito próximo dos mesmos, coloca-se a lesão junto do estado de perigo, que não estavam presentes no Código de 1916, mas estão no Código Atual oriundo do Projeto de Código Civil de 1975 e do Código de Defesa do Consumidor.


O primeiro vício do consentimento é o erro, que possui as mesmas conseqüências da ignorância. Trata-se de manifestação de vontade em desacordo com a realidade, quer porque quem declara tem uma representação errada da realidade (erro), quer porque a desconhece (ignorância).


Há de se lembrar que quando o desacordo com a realidade é provocado maliciosamente por outrem, trata-se de dolo.


Quando o agente é forçado a praticar um ato por sentir-se ameaçado contra si ou contra alguém que lhe é importante, o ato é anulável por coação.


Quando o agente paga preço não proporcional ao real valor da coisa estamos perante a hipótese de lesão. Já o estado de perigo pode ser caracterizado quando alguém assume obrigação excessivamente onerosa premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte. 


Esses vícios acima citados afetam a vontade interior do agente, há uma vontade viciada. Se não houvesse esses erros o declarante provavelmente teria agido de maneira diversa ou nem teria realizado o negócio jurídico.


Nos vícios sociais, por sua vez, a situação é diversa. Há a intenção de ludibriar terceiros. A vontade por parte do declarante é real e verdadeira, mas o intuito é prejudicar outrem. 


Na simulação há processo de “mancomunação” do declarante e declaratário, visando a fraudar a lei ou prejudicar terceiros. O Código de 1916 trata desse assunto no campo da nulidade e não mais no da anulabilidade. 


Na fraude contra credores a intenção é afastar seu patrimônio dos credores utilizando-se de meios que aparentam serem legítimos. 


Os temas, apesar de o legislador ter disciplinado sob a mesma epígrafe, apresentam suas diferenças, mas todos eles, com exceção da simulação, têm o efeito de anulabilidade. Por esse motivo e por eles conduzirem a um mesmo fim, foram tratados no mesmo local, no antigo Art 147 II e atual Art 171. 


Ao disciplinar que todos os vícios de consentimento tornam o ato anulável, o legislador trouxe alguns problemas, pois já foi visto que a coação absoluta torna o negócio nulo, pois a vontade praticamente não existe. 


O autor menciona ainda duas teorias que tratam da interpretação dos atos jurídicos:

a) Teoria da Responsabilidade: o erro poderia anular o ato jurídico tão somente se o declarante tivesse agido com boa-fé, sem culpa ou dolo.

b) Teoria da Confiança: se a declaração diverge da vontade, o ato será válido se o defeito não for perceptível pelo declaratário. 

Caio Mário:
Segundo o autor Caio Mário existem duas categorias de defeitos que podem inquinar o ato negocial. Os que atuam no consentimento atingindo a própria manifestação de vontade e perturbando e a elaboração. Esses por vários motivos influem na declaração volitiva e influenciam no momento em que se exterioriza a deliberação do agente, são denominados vícios do consentimento. Possuem características exógenas sobre a vontade exteriorizada e sobre aquela que deveria ser a vontade real se alguma circunstâncias não tivessem atuado e modificado.

Outra categoria de defeito afeta o ato negocial salutando a desconformidade do resultado com o da lei. Ocorre nesses casos que o negócio reflete na vontade real do agente, porém em direção oposta ao ordenamento jurídico, há negocio jurídico, há declaração de vontade mas esta traz consigo resultados efetivamente ou potencialmente condenados por fatores endógenos. Para Clóvis Beviláqua são chamados de Vícios Sociais  os quais diferenciam-se  dos Vícios do Consentimento por não estabelecerem uma desarmonia entre o querer do agente e sua manifestação externa. A vontade fica insubordinada às exigências legais quanto ao resultado querido.

Tanto os Vícios do Consentimento quanto os Sociais são defeitos dos atos jurídicos que possuem conseqüências próximas ou análogas e invalidarão o negócio. São Vícios do Consentimento o dolo e a coação e são Vícios Sociais a simulação e a fraude contra credores. Nosso código designou a todos a mesma abrangência e separou o capítulo em várias seções.

O fundamento ontológico da teoria dos defeitos do negócio jurídico é o que há em comum a todos, essa deduz corolário fundamento ético do negócio, é um fenômeno de dupla causação, vontade e lei, quando há falta de algum desses elementos o negócio jurídico não se forma. A ligação entre os vícios localiza-se na ruptura do equilíbrio de seus elementos essenciais. 

A grande questão é se a valoração do elemento vontade que deve prevalecer, relaciona-se com a vontade,na teoria da vontade, ou  com a declaração, na teoria da declaração. Para o Direito Romano, o qual era impressionado com a materialização externa dos atos e dominado pelo materialismo sacramental, a eficácia derivava da verificação objetiva da declaração, ou seja, o que valia era a exteriorização da vontade. No período clássico houve uma alteração que condicionou a validade e a produção de efeitos para a vontade do agente.

Para o direito brasileiro predomina a vontade, porém há casos em que a declaração prevalece sobre a vontade real regulando-se a predominância de conseqüência jurídicas sem se permitir a realidade psíquica. Ressaltando que a declaração de vontade não pode ser soberana pois o negócio jurídico deve estar subordinado à ordem legal, caso contrário é impuro. Entre a declaração de vontade, a vontade real e o ordenamento jurídico deve haver conformidade para que assim produzam-se os efeitos esperados, se houver desconformidade o negócio é defeituoso. A teoria dos defeitos do negócio jurídico tem fundamento o desequilíbrio na atuação da vontade no que diz respeito à sua declaração ou às exigências legais.

2. Decisões – Jurisprudência
17018055 – COMPRA E VENDA DE AÇÕES – PREÇO VIL – VÍCIO DE CONSENTIMENTO – ERRO ESCUSÁVEL – NÃO CARACTERIZAÇÃO – VÍCIO DE LESÃO – ANULAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO – DESCABIMENTO – CIVIL – NEGÓCIO JURÍDICO – CESSÃO DE AÇÕES – PREÇO – VÍCIO DE CONSENTIMENTO (ERRO) – ANULAÇÃO – DESCABIMENTO – CASSAÇÃO DA SENTENÇA – INSTITUTO DA "LESÃO", COMO VÍCIO – O erro, na hipótese, estaria no preço das ações negociadas, muito inferior à sua real valia, inúmeras vezes superior ao pago. Entretanto, o erro quanto ao preço é meramente acidental, não ensejando a anulação do negócio por vício de consentimento. Por outro lado, na hipótese, a compradora, empresa cuja atividade principal é a compra e venda de valores mobiliários, não estava prestando serviços de assessoria à vendedora a fim de que esta lhe pudesse exigir fidelidade e ética na proposta de compra, quanto ao preço de seus ativos financeiros. Embora não seja louvável, aparentemente, à luz da ética, a conduta da compradora, ao ofertar preço muito aquém do valor das ações, o seu ato não é ilícito, visto que não afrontou qualquer norma legal. Fez proposta de compra e pagou o preço aceito. Ademais, não obstante haja controvérsia sobre a escusabilidade como pressuposto do erro, este, no caso, decorreu da negligência da vendedora em não verificar o preço das ações antes de aceitar a proposta da compradora. Finalmente, o instituto da "lesão", ou lesão enorme, mencionada por Pontes de Miranda, não se insere no rol dos vicios de consentimento de nosso Código Civil. Destarte, tal "lesão", para configurar-se como vício de vontade, além do requisito objetivo (lucro exagerado), exige o requisito subjetivo, consistente na inexperiência ou na necessidade de venda, por parte do contratante que alienou o bem. A apelada, no caso, claramente, não ostenta esse requisito subjetivo, sob qualquer aspecto. Provimento do recurso. (TJRJ – AC 14928/1999 – (18022000) – 8ª C.Cív. – Rel. Des. Paulo Lara – J. 18.01.2000)

17018016 – RECONHECIMENTO DA PATERNIDADE – NEGAÇÃO DA PATERNIDADE CONSTANTE DO REGISTRO – PRESCRIÇÃO – INOCORRÊNCIA – IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO – AÇÃO DE NULIDADE DE RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE – ALEGAÇÃO DE FALSIDADE, POR NÃO CORRESPONDER À REALIDADE BIOLÓGICA E PELA SUPOSTA INEXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE VONTADE DO AUTOR – REFORMA PARA AFASTAR A PRESCRIÇÃO DECRETADA E JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO – PROVIMENTO DO ADESIVO PARA EXCLUIR REMESSA DE PEÇAS – Cuidando-se de Ação de Nulidade de Reconhecimento da Paternidade, sob alegação de falsidade, por não corresponder à realidade biológica e pela suposta inexistência de declaração de vontade do Autor, no sentido de reconhecer como seu o filho, nascido em 1982, da mulher com quem se casou em 1989, só é prosperável a apelação do Autor para afastar o óbice decadencial, não se aplicando à espécie o dispositivo invocado – uma vez que o feito foi extinto com reconhecimento da prescrição baseada no art. 178, par. 3., do Código Civil que cuida da contestação da paternidade do filho concebido na constância do casamento. No prosseguimento do julgamento do mérito, o pedido improcede, por evidenciar a documentação superveniente que houve um procedimento regular de averbação do reconhecimento da paternidade, com decisão do Juízo competente, sendo irretratável a perfilhação, mesmo quando o exame de DNA seja excludente da paternidade, como no caso concreto, restando ainda incomprovados os suscitados vicios de consentimento e sendo inadmissível alegação da própria torpeza para invalidar o ato de reconhecimento. Deixando de ser apreciado requerimento de gratuidade, mas sendo recebido recurso interposto, mostra-se implicitamente deferido o pedido nesse sentido. (TJRJ – AC 8701/1999 – (05052000) – 5ª C.Cív. – Rel. Des. José Affonso Rondeau – J. 04.04.2000)

3. Legislação Comentada

Código Civil - L-010.406-2002
Parte Geral
Livro III
Dos Fatos Jurídicos
Título I
Do Negócio Jurídico
Capítulo IV
Dos Defeitos do Negócio Jurídico
Seção I
Do Erro ou Ignorância
Art. 138. São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio.

Anulação: Decisão de caráter judicial ou administrativo que declara não válido ou desfeito determinado ato ou negócio jurídico. Enquanto a anulação de ato jurídico decorre da sentença, a anulação do ato administrativo decorre de decreto, portaria ou regulamento, emitido por órgão competente. Anulável é o ato ou negócio jurídico que, embora viciado, pode vir a ser tornado perfeito mediante ato posterior que implique sua ratificação.

 

Art. 139. O erro é substancial quando:

I - interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da declaração, ou a alguma das qualidades a ele essenciais;

II - concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade, desde que tenha influído nesta de modo relevante;

III - sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único ou principal do negócio jurídico.

Erro: Do latim error, enganar-se, desviar-se.

    Percepção falsa de realidade. No erro, o conhecimento existe, mas não corresponde à realidade, sendo o falso tomado por verdadeiro ou este por falso. Não se confunde com a ignorância, pois esta implica a ausência de conhecimento.

 

Art. 140. O falso motivo só vicia a declaração de vontade quando expresso como razão determinante.

Falso Motivo: quando vicia o negócio  jurídico

 

Art. 141. A transmissão errônea da vontade por meios interpostos é anulável nos mesmos casos em que o é a declaração direta.

 

Art. 142. O erro de indicação da pessoa ou da coisa, a que se referir a declaração de vontade, não viciará o negócio quando, por seu contexto e pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa ou pessoa cogitada.

 

Art. 143. O erro de cálculo apenas autoriza a retificação da declaração de vontade.

 

Art. 144. O erro não prejudica a validade do negócio jurídico quando a pessoa, a quem a manifestação de vontade se dirige, se oferecer para executá-la na conformidade da vontade real do manifestante.

Seção II
Do Dolo
Art. 145. São os negócios jurídicos anuláveis por dolo, quando este for a sua causa.

 

Art. 146. O dolo acidental só obriga à satisfação das perdas e danos, e é acidental quando, a seu despeito, o negócio seria realizado, embora por outro modo.

 

Art. 147. Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que a outra parte haja ignorado, constitui omissão dolosa, provando-se que sem ela o negócio não se teria celebrado.

 

Art. 148. Pode também ser anulado o negócio jurídico por dolo de terceiro, se a parte a quem aproveite dele tivesse ou devesse ter conhecimento; em caso contrário, ainda que subsista o negócio jurídico, o terceiro responderá por todas as perdas e danos da parte a quem ludibriou.

 

Art. 149. O dolo do representante legal de uma das partes só obriga o representado a responder civilmente até a importância do proveito que teve; se, porém, o dolo for do representante convencional, o representado responderá solidariamente com ele por perdas e danos.

 

Art. 150. Se ambas as partes procederem com dolo, nenhuma pode alegá-lo para anular o negócio, ou reclamar indenização.

Seção III
Da Coação
Art. 151. A coação, para viciar a declaração da vontade, há de ser tal que incuta ao paciente fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família, ou aos seus bens.

Parágrafo único. Se disser respeito a pessoa não pertencente à família do paciente, o juiz, com base nas circunstâncias, decidirá se houve coação.

 

Art. 152. No apreciar a coação, ter-se-ão em conta o sexo, a idade, a condição, a saúde, o temperamento do paciente e todas as demais circunstâncias que possam influir na gravidade dela.

 

Art. 153. Não se considera coação a ameaça do exercício normal de um direito, nem o simples temor reverencial.

 

Art. 154. Vicia o negócio jurídico a coação exercida por terceiro, se dela tivesse ou devesse ter conhecimento a parte a que aproveite, e esta responderá solidariamente com aquele por perdas e danos.

 

Art. 155. Subsistirá o negócio jurídico, se a coação decorrer de terceiro, sem que a parte a que aproveite dela tivesse ou devesse ter conhecimento; mas o autor da coação responderá por todas as perdas e danos que houver causado ao coacto.

Seção IV
Do Estado de Perigo
Art. 156. Configura-se o estado de perigo quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa.

Parágrafo único. Tratando-se de pessoa não pertencente à família do declarante, o juiz decidirá segundo as circunstâncias.

Seção V
Da Lesão
Art. 157. Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta.

§ 1º Aprecia-se a desproporção das prestações segundo os valores vigentes ao tempo em que foi celebrado o negócio jurídico.

§ 2º Não se decretará a anulação do negócio, se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte favorecida concordar com a redução do proveito.

Seção VI
Da Fraude Contra Credores
Art. 158. Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida, se os praticar o devedor já insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, poderão ser anulados pelos credores quirografários, como lesivos dos seus direitos.

§ 1º Igual direito assiste aos credores cuja garantia se tornar insuficiente.

§ 2º Só os credores que já o eram ao tempo daqueles atos podem pleitear a anulação deles.

 

Art. 159. Serão igualmente anuláveis os contratos onerosos do devedor insolvente, quando a insolvência for notória, ou houver motivo para ser conhecida do outro contratante.

 

Contrato: Do latim, contractus, particípio de contrahere, contrair

Art. 160. Se o adquirente dos bens do devedor insolvente ainda não tiver pago o preço e este for, aproximadamente, o corrente, desobrigar-se-á depositando-o em juízo, com a citação de todos os interessados.

Parágrafo único. Se inferior, o adquirente, para conservar os bens, poderá depositar o preço que lhes corresponda ao valor real.

 

Art. 161. A ação, nos casos dos arts. 158 e 159, poderá ser intentada contra o devedor insolvente, a pessoa que com ele celebrou a estipulação considerada fraudulenta, ou terceiros adquirentes que hajam procedido de má-fé.

 

Art. 162. O credor quirografário, que receber do devedor insolvente o pagamento da dívida ainda não vencida, ficará obrigado a repor, em proveito do acervo sobre que se tenha de efetuar o concurso de credores, aquilo que recebeu.

 

Pagamento: é o cumprimento ou adimplemento da obrigação, liberando o devedor da prestação assumida em relação ao credor.

Insolvência: Falência, miséria, pobreza; diz-se devedor insolvente: que não pode pagar.

    Patrimônio menor que a dívida (antecede à falência).

    É quando o estado patrimonial do devedor é insuficiente para o pagamento das suas dívidas

Art. 163. Presumem-se fraudatórias dos direitos dos outros credores as garantias de dívidas que o devedor insolvente tiver dado a algum credor.

 

Fraude: A fraude consiste na prática de ato ou atos jurídicos, ou na realização de fatos jurídicos, absolutamente lícitos, considerados em si mesmos, com a finalidade deliberada ou consciente, de frustrar a aplicação de uma regra jurídica, prejudicando ou não interesses de terceiros e mediante a consciente co-participação em geral, de terceiros." (Alvino Lima, A Fraude no Direito Civil, Ed. Saraiva, 1965, p. 25)

Má Fé: Vontade consciente ou ânimo de lesar interesse alheio.

Art. 164. Presumem-se, porém, de boa-fé e valem os negócios ordinários indispensáveis à manutenção de estabelecimento mercantil, rural, ou industrial, ou à subsistência do devedor e de sua família.

Negócio Jurídico: Em que pese o fato de considerável parte da doutrina civilista confundir as expressões ato jurídico e negócio jurídico, modernamente uma nova concepção, de caráter dualista, ressalta sensíveis diferenças entre estas duas figuras.

    Tal orientação foi desenvolvida pela Escola Pandectista alemã, que teve à testa os eminentes Thibaut e Von Savigny

 

Art. 165. Anulados os negócios fraudulentos, a vantagem resultante reverterá em proveito do acervo sobre que se tenha de efetuar o concurso de credores.

Parágrafo único. Se esses negócios tinham por único objeto atribuir direitos preferenciais, mediante hipoteca, penhor ou anticrese, sua invalidade importará somente na anulação da preferência ajustada.
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